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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
–––––

Direcção-Geral de Administração 
CONTRATOS DE AVENÇA 

Nos termos do artigo 33°, n° 3 e 34º da Lei n° 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro, é contratado António Júlio Timas, para prestar serviço 
de manutenção dos equipamentos de climatização nas instalações 
do Palácio da Presidência e nas residências da Prainha, Monte 
Tchota e Tarrafal.

O presente contrato é válido por um período de 1 (um) ano, com 
efeitos a partir de 16 de Novembro de 2007.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 17 de Junho de 2008). 

Nos termos do artigo 33°, n° 3 e 34° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro, é contratado Edmilson Jorge Moreno dos Santos, para 
prestar serviço de manutenção das instalações eléctricas no Palácio 
e nas residências Ofi ciais.

O presente contrato é válido por um período de 1 (um) ano, com 
efeitos a partir de 31 de Maio de 2009.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Junho de 2009).

Os encargos resultantes destes contratos têm cabimento na dotação 
inscrita no código 03.01.01.03 do orçamento vigente da Presidência 
da República. 

Direcção-Geral da Administração da Presidência da República, na 
Praia, aos 13 de Julho de 2009. – O Director-Geral, Teodoro Manuel 
Évora.

–––––o§o–––––
CHEFIA DO GOVERNO

–––––
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral de Administração Pública
Despachos de S. Exª o Secretário de Estado da Administração 

Pública:

De 16 de Junho de 2009: 

José Gonçalves, ex-técnico profi ssional de 1º nível, referência 8, escalão 
G, do Ministério da Saúde - aposentado nos termos do artigo 5º, nº 2, 
alínea b) do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, com direito a 
pensão provisória anual de 267.492$00 (duzentos e sessenta e sete 
mil, quatrocentos e noventa e dois escudos), sujeita a rectifi cação, 
calculada de conformidade com o artigo 37° do mesmo Estatuto, 
correspondente a 20 anos e 1 mês de serviço prestado ao Estado, 
incluindo os aumentos legais.

Por despacho de 31 de Março de 2006, do Director-Geral da Con-
tabilidade Pública, foi deferido o pedido de pagamento das quotas em 
atraso para compensação de aposentação, referente a 20 anos, 1 mês 
e 19 dias. 

A dívida no montante de 331.000$00 (trezentos e trinta e um mil 
escudos), poderá ser amortizada em 260 prestações mensais e conse-
cutivas, sendo a primeira no valor de 1.293$00 e as restantes no valor 
de 1.273$00. 

Edeviges Moreira, ajudante de serviços gerais, referência 1, escalão. 
C, da Capitania dos Portos de Sotavento - aposentada nos termos 
do artigo 5°, n° 2, alínea b) do Estatuto de Aposentação e da Pensão 
de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezem-
bro, com direito a pensão anual de 105.444$00 (cento e cinco mil, 
quatrocentos e quarenta e quatro escudos), sujeita a rectifi cação, 
calculada de conformidade com o artigo 37° do mesmo Estatuto, 
correspondente a 22 anos e 3 meses de serviço prestado ao Estado, 
incluindo os aumentos legais.

Maria Zita Semedo Gomes Monteiro, Monitora Especial, referência 5, 
escalão. C, do Ministério da Educação e Ensino Superior - desligada 
de serviço, para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 5º, 

n° 3, do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, conjugado com 
o artigo 81°, n° 2, do Decreto-Legislativo n° 2/2004, de 29 de Março, 
com direito a pensão anual de 610.332$00 (seiscentos e dez mil, 
trezentos e trinta e dois escudos) sujeita a rectifi cação, calculada 
de conformidade com o artigo 37° do Estatuto de Aposentação e 
da Pensão de Sobrevivência, correspondente a 32 anos de serviço 
prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais.

Por despacho de 17 de Janeiro de 1997, do Director-Geral de Pla-
neamento e Orçamento foi deferido o pedido de pagamento de quotas 
em atraso para compensação de aposentação, referente a 14 anos, 1 
mês e 21 dias. 

A dívida no montante de 162.776$00 (cento e sessenta e dois mil, 
setecentos e setenta e seis escudos), deverá ser amortizada em 180 
prestações mensais de 904$00. 

Do montante inicial já foram amortizados 120.288$00 (cento e vinte 
mil, duzentos e oitenta e oito escudos) e por amortizar 42.488$00 (qua-
renta e dois mil, quatrocentos e oitenta e oito escudos). 

Francisca Evangelista Gomes Neves, professora primária, referência 
3, escalão B, do Ministério da Educação e Ensino Superior - desli-
gada de serviço, para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 
5º, n° 3, do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, conjugado com 
o artigo 81°, n° 2, do Decreto-Legislativo n° 2/2004, de 29 de Março, 
com direito a pensão anual de 446.088$00 (quatrocentos e quarenta 
e seis mil e oitenta e oito escudos) sujeita a rectifi cação, calculada 
de conformidade com o artigo 37° do Estatuto de Aposentação e 
da Pensão de Sobrevivência, correspondente a 32 anos de serviço 
prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

Por despacho de 6 de Maio de 2009, do Director-Geral da Contabili-
dade Pública, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso 
para compensação de aposentação, referente a 11 anos, 11 meses e 
21 dias. 

A dívida no montante de 133.203$00 (cento e trinta e três mil, 
duzentos e três escudos), deverá ser amortizada em 105 prestações 
mensais e consecutivas, sendo a primeira no valor de 1.227$00 e as 
restantes no valor de 1.269$00. 

João Pedro Silva Varela, professor do ensino básico principal, referência 
8, escalão D, do Ministério da Educação e Ensino Superior - desli-
gado de serviço, para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 
5°, n° 3, do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, conjugado com 
o artigo 81°, n° 2, do Decreto-Legislativo n° 2/2004, de 29 de Março, 
com direito a pensão anual de 1.227.108$00 (um milhão duzentos 
e vinte e sete mil, cento e oito escudos) sujeita a rectifi cação, calcu-
lada de conformidade com o artigo 37° do Estatuto de Aposentação 
e da Pensão de Sobrevivência, correspondente a 32 anos de serviço 
prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

Por despacho de 8 de Abril de 2008, do Director-Geral da Contabilida-
de Pública, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso para 
compensação de aposentação, referente a 1 ano, 4 meses e 7 dias. 

A dívida no montante de 20.995$00 (vinte mil, novecentos e noventa 
e cinco escudos), deverá ser amortizada em 11 prestações mensais e 
consecutivas, sendo a primeira no valor de 1.905$00 e as restantes no 
valor de 1.909$00.

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no Cap° 40.10.12, 
Div. 12, Cód. 03.05.03.01.01, do orçamento vigente. – (Visados pelo 
Tribunal de Contas em 9 de Julho de 2009).

–––––
Despacho do Director-Geral de Contabilidade Pública, por de-

legação de S. Exª a Ministra das Finanças e Administração 
Pública:

De 1 de Abril de 2009: 

Leonilde Emília dos Prazeres Barbosa Correia, na qualidade de mãe 
e representante de uma fi lha menor de António Carlos Francisca 
Santos Nogueira, que foi técnico auxiliar da Direcção-Geral de 
Contribuições e Impostos do Fogo, falecido a 17 de Junho de 2007, 
fi xada ao abrigo do disposto nos artigos 64°, 70° nº. 1 d), da Lei 
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nº 61/III/89, de 30 de Dezembro. a pensão de sobrevivência a seu 
favor, o valor anual de 78.972$00 (setenta e oito mil, novecentos e 
setenta e dois escudos), conforme a discriminação seguinte: 
Filha
Benvinda Barbosa Nogueira ........................................ 78.972$00 

Tem a pagar a quantia de 50.997$00 referente a quotas em atraso 
para efeito de pensão de aposentação e sobrevivência que serão amor-
tizadas em 120 prestações, sendo a primeira no valor de 425$00 e os 
restantes no valor de 422$00. 

Esta pensão benefi cia dos aumentos legais nos termos do artigo 82°. 
Da Lei n°. 61/III/89, de 30 de Dezembro, conjugado com o artigo 11° do 
Decreto-Lei n°. 49/2007, de 28 de Dezembro e o artigo 12° do Decreto-
Lei nº 46/2008, de 19 de Dezembro. 

Este despacho produz efeitos a partir de 17 de Junho de 2007, de 
acordo com o artigo 80° do Estatuto de aposentação e da Pensão de 
Sobrevivência.
Helena Lopes Santos, na qualidade de viúva de António Carlos Fran-

cisca Santos Nogueira, que foi técnico auxiliar da Direcção- Geral de 
Contribuições e Impostos do Fogo, falecido a 17 de Junho de 2007, 
fi xada ao abrigo do disposto nos artigos 64°, 70° n°. 1 d), da Lei n° 
61/III/89, de 30 de Dezembro, a pensão de sobrevivência a seu favor, 
o valor anual de 78.972$00 (setenta e oito mil, novecentos e setenta 
e dois escudos), conforme a discriminação seguinte: 
Viúva .................................................................................78.972$00 
Tem a pagar a quantia de 50.997$00 referente a quotas em atraso 

para efeito de pensão de aposentação e sobrevivência que serão amor-
tizadas em 120 prestações, sendo a primeira no valor de 425$00 e os 
restantes no valor de 422$00. 

Esta pensão benefi cia dos aumentos legais nos teos do artigo 82°. 
da Lei n°. 61/III/89, de 30 de Dezembro, conjugado com o artigo 11° do 
Decreto-Lei n°. 49/2007, de 28 de Dezembro e o artigo 12° do Decreto-
Lei n°. 46/2008, de 19 de Dezembro. 

Este despacho produz efeitos a partir de 17 de Junho de 2007, de 
acordo com o artigo 80° do Estatuto de aposentação e da Pensão de 
Sobrevivência.

(Visados pelo Tribunal de Contas em 30 de Junho de 2009).

–––––
De 22 de Junho de 2009:

Teodora Gomes, na qualidade de viúva de Mário Gomes Semedo Lopes, 
técnico profi ssional de 1° Nível, do Ministério da Saúde, aposenta-
do, falecido a 3 de Março de 2009, fi xada ao abrigo do disposto no 
artigo 64°, e artigo 70°, n° 1, alínea d) da Lei n° 61/III/89, de 30 de 
Dezembro, a pensão de sobrevivência anual no valor de 484.128$00 
(quatrocentos e oitenta e quatro mil, cento e vinte e oito escudos).
Este despacho produz efeitos a partir de 03 de Março de 2009, de 

acordo com o artigo 80° do Estatuto de Aposentação e da Pensão de 
Sobrevivência.
Cesaltina Antónia Almeida Brito, na qualidade de viúva de António 

Domingos de Brito, 2° ofi cial, contratado, do Ministério de Desen-
volvimento Rural e Pescas, aposentado, falecido a 4 de Fevereiro 
de 2009, fi xada ao abrigo do disposto no artigo 64°, e artigo 70°, n° 
1, alínea d) da Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, a pensão de 
sobrevivência anual no valor de 104.118$00 (cento e quatro mil, 
cento e dezoito escudos).
Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Fevereiro de 2009, de 

acordo com o artigo 80° do Estatuto de Aposentação e da Pensão de 
Sobrevivência.
Paulina Dias Ferreira, na qualidade de viúva de Narciso da Moura, que 

foi trabalhador jornaleiro do Instituto Nacional de Investigação e 
Desenvolvimento Agrário, aposentado, falecido a 27 de Novembro 
de 2008, fi xada ao abrigo do disposto nos artigos 64°, 70° n°. 1 d), da 
Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, a pensão de sobrevivência a seu 
favor, o valor anual de 82.470$00 (oitenta e dois mil, quatrocentos 
e setenta escudos), conforme a discriminação seguinte: 
Viúva ............................................................................... 82.470$00 

Esta pensão benefi cia dos aumentos legais nos termos do artigo 82°. 
Da Lei n°. 61/III/89, de 30 de Dezembro, conjugado com o artigo 12° do 
Decreto-Lei n°. 46/2008, de 19 de Dezembro.

Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Novembro de 2008, 
de acordo com o artigo 80° do Estatuto de aposentação e da Pensão de 
Sobrevivência.

Inês Sebastiana Fortes Pires, na qualidade de viúva de João Nasci-
mento Pires, ajudante de serviços gerais do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e das Comunidades, aposentado, falecido a 2 de Junho 
de 2008, fi xada ao abrigo do disposto nos artigos 64° e 70° do n° 1 d) 
do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovada 
pela Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, a pensão de sobrevivência 
anual de 52.608$00 (cinquenta e dois mil, seiscentos e oito escudos), 
conforme a discriminação seguinte: 

Viúva ............................................................................... 52.608$00 

Esta pensão benefi cia dos aumentos legais, nos termos do artigo 82° 
da Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, conjugado com o artigo 12° do 
Decreto-Lei n° 46/2008 de 29 de Dezembro. 

Este despacho produz efeitos a partir de 02 de Junho de 2008 de 
acordo com o art°. 80° do Estatuto de Aposentação e da Pensão de 
Sobrevivência,

(Visados pelo Tribunal de Contas em 8 de Julho de 2009).

As despesas têm cabimento na verba da Org.10.12, Div. 15-cl. 
3.05.03.01.02 do Orçamento vigente do Ministério das Finanças e 
Administração Pública.

–––––
RECTIFICAÇÃO

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Ofi cial n° 
23/2008, II Série, de 25 de Junho, o despacho de S. Exª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, por delegação da S. Exª a Ministra 
das Finanças, respeitante á aposentação da Inês Moreira Nunes Tavares, 
professora primária, referência 3, escalão E, do Ministério da Educação 
e Ensino Superior, de novo se publica na parte que interessa:

Onde se lê:

Por despacho do Director-Geral da Contabilidade Pública, de 20 
de Junho de 2007, foi autorizado o pedido de pagamento das 
quotas em atraso para efeito de compensação de aposentação, 
referente ao período de 21 anos, 9 meses 6 dias. 

A dívida no montante de 351.598$00 (trezentos e cinquenta e um 
mil, quinhentos e noventa e oito escudos), poderá ser amortizada 
em 200 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira no 
valor de 1.171$00 e as restantes no valor de 1.170$00.

Deve ler-se:

Por despacho do Director-Geral da Contabilidade Pública, foi 
autorizado o pedido de pagamento das quotas em atraso 
para efeito de compensação de aposentação, referente a 13 
anos., 1 mês e 1 dia. 

A dívida no montante de 351.598$00 (trezentos e cinquenta e um mil, 
quinhentos e noventa e oito escudos), foi amortizada a quantia de 
2.011$00, faltando por amortizar a quantia de 349.587$00. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, aos 15 de Julho 
de 2009. – O Director, Gerson Soares.

–––––o§o–––––
MINISTÉRIO DA SAÚDE

–––––
Direcção-Geral dos Recursos Humanos

e Administração
Despacho de S. Exª o Ministro de Estado e da Saúde: 

De 22 de Junho de 2009: 

Manuel Sátiro Martins, condutor auto, referência 2, escalão C, do 
quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Ad-
ministração, do Ministério da Saúde, punido com a pena da alínea c) do 
artigo 14° do Estatuto Disciplinar dos Agentes da Administração 
Pública, aprovado pela Lei n° 31/III/97, de 31 de Dezembro, revisto 
pelo Decreto-Legislativo n° 8/97, de 8 de Março - Suspensão - gra-
duada em 21 (vinte um) dias.

A referida pena fi ca suspensa pelo período de 1 (um) ano nos termos 
do disposto no artigo 34° nºs 1 e 2, do citado diploma.
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Despachos do Director-Geral dos Recursos Humano e Admi-
nistração, por delegação de S. Exª o Ministro de Estado e 
da Saúde: 

De 27 de Maio de 2009: 

Alcídia do Rosário Rocha Fernandes, enfermeira graduada, escalão II, 
índice 140, do quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Recursos 
Humanos e Administração, do Ministério da Saúde, concedidos 
30 (trinta) dias de licença sem vencimento, nos termos do Decreto 
Legislativo n.° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir do dia 1 de 
Agosto de 2009.

–––––
De 13 de Julho: 

Luizete Prudência Soares Duarte, enfermeira graduada, escalão III, 
índice 135, do quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Recursos 
Humanos e Administração, do Ministério da Saúde, concedidos 30 
(trinta) dias de licença sem vencimento, nos termos do artigo 45° 
do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir 
do dia 12 de Agosto de 2009.

–––––
Despacho da Directora-Geral da Saúde, por delegação de S. Exª 

o Ministro de Estado e da Saúde:

De 28 de Janeiro de 2009: 

Domingos Cardoso Moreno, condutor auto, referência 2, escalão C, do 
quadro do pessoal do Ministério das Infra-estruturas, Transportes 
e Telecomunicações - homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 8 de Janeiro de 2009, que é do 
seguinte teor: 

«Que ao examinado seja concedída mudança de actividade 
profi ssional».

José Aldino Pereira Miranda, soldado do quadro do pessoal do Minis-
tério da Defesa Nacional - homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento, emitido em sessão de 15 de Janeiro de 2009, que é 
do seguinte teor: 

«Que o examinado apresenta uma incapacidade parcial perma-
nente de 80 % (oitenta por cento)».

–––––
De 05 de Março de 2009: 

Vital Vieira Moreira, ajudante dos serviços gerais do quadro privativo 
do Hospital “Dr. Agostinho Neto” - homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 19 de Fevereiro de 
2009, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado se encontra defi nitivamente incapacitado para 
o exercício de qualquer actividade profi ssional». 

Obs: que as faltas dadas ao serviço de 16 de Dezembro de 2008 à 
presente data devem ser justifi cadas.

–––––
RECTIFICAÇÃO

Por erro da Administração, foi publicada de forma inexacta no Boletim 
Ofi cial n° 18/2009, II série de 20 de Maio, o despacho de 9 de Março de 
2009, do Director-Geral dos Recursos Humanos e Administração, res-
peitante ao regresso ao serviço de Maria José Oliveira Almada Delgado, 
pelo que novamente se publica na parte que interessa:

Onde se lê:

…enfermeira assistente, escalão IV, índice 100… 

Deve ler-se:

…enfermeira assistente, escalão III, índice 165… 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração do Minis-
tério da Saúde, na Praia, aos 14 de Julho de 2009. – O Director-Geral, 
Mateus Monteiro Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
–––––

Direcção de Administração
Despacho conjunto da S. Exª a Ministra das Finanças e da S. Exª 

o Ministro do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos 
Marinhos:

Considerando que a Lei n.° 99/IV/93, que aprovou o regime jurídico 
da Empresa Franca e o Decreto-Lei n° 108/89, de 30 de Dezembro, 
que estabelece o Estatuto Industrial, constituem instrumentos legais 
efi cazes no desenvolvimento e no incremento da qualidade de sectores 
económicos importantes na economia de Cabo Verde, designadamente 
na indústria de conservas de pescado, com efeitos directos na criação 
de postos de emprego, com ganhos signifi cativos neste sector e na 
economia no geral. 

Atendendo ainda que, de acordo com a legislação supra citada, foi 
reconhecido à empresa FRESCOMAR S.A. o estatuto de Empresa 
Franca, com os benefi cios fi scais inerentes (nomeadamente a isenção 
total de impostos, a isenção total de direitos e outras imposições adua-
neiras, actuais e futuras, aplicáveis à importação de bens destinados a 
exportação de produtos fabricados ou de reexportação) e ainda ao facto 
de os custos directamente relacionados com o sector de indústria de 
conserva de pesca serem elevados, a sua comercialização no mercado 
externo só se torna competitiva se lhes for concedida isenção fi scal e 
de outras imposições ofi ciais. 

Assim, nestes termos determina-se o seguinte: 

Pelo presente instrumento e ao abrigo da legislação em vigor acima 
referida são reconhecidos à FRESCOMAR S.A., com sede em Lazareto, 
São Vicente, matriculada na Conservatória dos Registos de São Vicente 
sob o n.° 455, por um período de dois meses, a contar da data do pre-
sente despacho e enquanto não for assinada e publicada a Convenção 
de Estabelecimento com o Governo, os seguintes benefi cios fi scais: 

1. Incentivos aduaneiros previstos no Estatuto de Empresa Franca, 
no Estatuto Industrial, no regime dos incentivos aplicáveis às expor-
tações, directamente aplicáveis. 

2. Isenção de direitos aduaneiros e do IVA na importação dos seguin-
tes bens, quando destinados à implementação do Acordo com o Estado 
e funcionamento da empresa: 

a) Partes, peças e acessórios para as máquinas da fábrica; 

b) Material de carga, de transporte de mercadorias, incluindo 
viaturas frigorifi cas para o transporte de pescado; 

c) Materiais específi cos e exclusivos para o uso do pessoal fabril 
da Frescomar, como sendo roupa de trabalho, botas, luvas, 
toucas, necessários para o cumprimento das normas de 
higiene específi cas das indústrias alimentares, bem como 
para segurança e protecção dos trabalhadores; 

d) Produtos específi cos para limpeza e desinfecção na indústria 
alimentar. 

3. A taxa pela prestação dos serviços de inspecção de pescado com 
vista á certifi cação sanitária dos produtos importados para transfor-
mação e posterior exportação dos produtos transformados é fi xa e tem 
os seguintes valores: 

IMPORTAÇÃO: 1 .500$000 por cada acto de inspecção e certifi cação. 

EXPORTAÇÃO: 1.500$00 por cada acto de inspecção e certifi cação. 
O presente despacho entra imediatamente em vigor. 

–––––
Despacho da Directora de Administração do Ministério das 

Finanças:

De 14 de Julho 2009:

Miriam Baíta Gomes Monteiro, técnica superior, referência 13, escalão A, 
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Plano, é concedida licença 
sem vencimento de curta duração, por um período do 90 (noventa) 
dias, nos termos do artigo 45° do Decreto-Legislativo n° 3/93 de 5 
de Abril, com efeitos a partir de 18 de Maio de 2009.
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EXTRACTO DO CONTRATO 
De 17 de Junho de 2008:

Alcinda do Rosário, bacharel em Economia e Gestão, é contratada para exercer 
funções de técnico adjunto de Finanças, referência 11, escalão A, do quadro 
comum do Ministério das Finanças, no Gabinete de Estudos, nos 
termos na alínea d) do n° 3 e dos n°s 1 e 5 do artigo 24° da Lei n° 
102/IV/93, de 31 de Dezembro.
A despesa tem cabimento na rubrica 3.01.01.03, do pessoal contra-

tado do Ministério da Finanças. – (Visado pelo Tribunal de Contas aos 
26 de Junho de 2009).

Direcção de Administração do Ministério das Finanças, na Praia, aos 
17 de Julho de 2009. – A Directora, Carla Soares de Sousa.

–––––o§o–––––
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

–––––
Gabinete da Ministra

DESPACHO 
O diploma que regula a aplicação de medidas de protecção de teste-

munhas e outros intervenientes no processo penal, Lei n°. 81/VI/2005, 
de 12 de Setembro, criou, no seu artigo 24°, a Comissão de Programas 
Especiais de Segurança, sob a dependência directa do membro do Go-
verno responsável pela àrea da Justiça, atribuindo-lhe a competência 
de estabelecer e assegurar a efectivação dos programas especiais de 
segurança. 

A referida comissão é constituída por um presidente e um secre-
tário, designados pelo Ministro da Justiça, um magistrado judicial e 
um magistrado do Ministério Público, com experiência no domínio do 
combate à criminalidade violenta e organizada, indicados pelo Con-
selho Superior da Magistratura Judicial e pelo Conselho Superior do 
Ministério Público, respectivamente, todos nomeados por um período 
de três (3) anos renováveis. 

Mostrando-se cumprido pelos dois órgãos superiores de gestão, 
administração e disciplina das magistraturas, judicial e do Ministério 
Público, respectivamente, o fi xado no nº 2 daquele inciso e norma legais, 
importa agora dar corpo à comissão. 

Assim, 
Decido nomear para integrar a Comissão de Programas Especiais 

de Segurança, por um período de três anos, renováveis, as seguintes 
personalidades: 

a) Dr. Carlos Alexandre Monteiro Reis, que preside; 
b) Dr. Faustino Varela Monteiro, indicado pelo Conselho Superior 

da Magistratura Judicial; 
c) Dr. Patrício Monteiro Varela, indicado pelo Conselho Superior 

do Ministério Público; 
d) Dra Kátia Imarise Tavares, Coordenadora de Investigação 

Criminal da Polícia Judiciária, como Secretário.
Gabinete da Ministra da Justiça, na Praia, aos 9 de Julho de 2009. 

– A Ministra, Marisa Morais.

–––––o§o–––––
MINISTÉRIO DO TRABALHO, 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL
E SOLIDARIEDADE SOCIAL

–––––
Instituto Cabo-verdiano da Criança

e do Adolescente
Despacho da S. Exª a Ministra do Trabalho, Formação Profi s-

sional e Solidariedade Social:
De 30 de Junho de 2007: 

Jandir Carlos Spencer Brito de Oliveira, técnico superior, referencia 13, 
escalão A, contrato pelo ICCA, para exercer o cargo de Delegado do 
ICCA em São Vicente, nos termos do artigo 24° n° 1 do Decreto-Lei 
102/ IV/93 de 31 de Dezembro.

 (Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Junho de 2007).

De 26 de Dezembro de 2008:

Jandir Carlos Spencer Brito de Oliveira, técnico superior, referencia 13, 
escalão A, do ICCA, nomeado em comissão ordinária de serviço para 
exercer o cargo de Delegado do ICCA em São Vicente, nos termos 
do artigo 3º do Decreto-Legislativo n° 13/97 de 1 de Julho alterado 
pelo Decreto-Legislativo n 4/98 de 19 de Outubro.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Dezembro de 2008) 
As despesas têm cabimento no orçamento privativo do ICCA na 

rubrica 03.01.01.03 — do Pessoal Contratado. – orçamento privativo 
do ICCA na rubrica 03.01.01.03 - do Pessoal Contratado. 

–––––
Despacho conjunto da S. Exª a Ministra do Trabalho, Formação 

Profi ssional e Solidariedade Social e Ministra da Justiça: 
De 15 de Dezembro de 2008:

Monica Cristina Pereira Soares Rosa Furtado, técnica superior referen-
cia 13 escalão A, do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Peniten-
ciários e da Reinserção Social do Ministério da Justiça, requisitada 
em comissão ordinária de serviço para exercer o cargo de Delegada 
do ICCA na Ilha do Sal, nos termos do artigo 11º e seguintes do 
Decreto Regulamentar n° 1/2000, de 27 de Março.
As despesas têm cabimento no orçamento privativo do ICCA na 

rubrica 03.0 1.01.02 - do Pessoal de Quadro.
Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente aos 6 de Feve-

reiro de 2009. – A Presidente, Marlene Baessa.

–––––o§o–––––
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E ENSINO SUPERIOR
–––––

Direcção dos Recursos Humanos
Despacho de S. Ex” a Ministra da Educação e Ensino Superior: 

De 19 de Fevereiro de 2009: 
Josefa da Veiga Fernandes Monteiro, professora do ensino secundário 

de primeira, referência 9, escalão A, do quadro de pessoal do Liceu 
Domingos Ramos, transferida para o quadro de pessoal do Instituto 
Pedagógico de Cabo Verde - com colocação na Escola de Formação de 
Professores do Ensino Básico da Praia, na categoria de assistente, 
referência II, escalão A, ao abrigo dos dispostos no artigo 12° do 
Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho e artigos 3° a 5° do Decreto 
Lei n° 87/92, de 16 de Julho, conjugados com o artigo 22° do Decreto 
Lei n° 82/2005, de 12 de Dezembro. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita na rubrica 03.01.0 1.02 

- pessoal do quadro, do orçamento do Instituto Pedagógico para 2009. 

–––––
De 26 de Março:

É nomeada Maria José da Luz, licenciada em Relações Internacionais, 
para exercer, em comissão ordinária de serviço, o cargo de Directora 
de Gabinete da Ministra da Educação e Ensino Superior, nos termos 
dos dispostos nos n°s 1 e 3 do artigo 3° do Decreto-Legislativo n° 
3/95, de 20 de Junho, conjugado com a alínea b) do artigo 14° da 
Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de 
Abril do corrente ano. 
A despesa tem cabimento na rubrica 03.01.01.01 - pessoal do quadro 

especial do orçamento do Gabinete da Ministra da Educação e Ensino 
Superior. 

–––––
Despacho de S. Exª o Secretário de Estado da Educação:

De 26 de Junho de 2009:
Maria Teresa de Jesus Fernandes, inspectora superior, referência 14, 

escalão C, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Educação, des-
tacada para exercer funções na Direcção-Geral do Ensino Superior e 
Ciências, por um ano prorrogável até ao máximo de dois, ao abrigo e 
nos termos do previsto nos artigos 17° a 20° do Decreto Lei n.° 87/92, 
de 16 de Julho, com efeitos a partir da data do despacho.
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RECTIFICAÇÃO 
Por ter sido publicado de forma inexacta, no Boletim Ofi cial n° 11, 

II Série, de 16 de Março de 1998, o despacho de S. Exª o  Ministro da 
Educação, Ciência e Cultura, de 10 de Fevereiro, referente à licença sem 
vencimento de longa duração de Sílvio Gomes de Oliveira, professor do 
ensino secundário, referência 8, escalão C, do Liceu de Santa Catarina, 
novamente se publica na parte que interessa:

Onde se lê: 
…com efeitos a partir de 19 de Julho de 1997…

Deve ler-se:
…com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de 1998… 

Direcção dos Recursos Humanos do Ministério da Educação e Ensino 
Superior, na Praia, aos 14 de Julho de 2009. – O Director, José Avelino 
Rodrigues de Pina.

–––––
Universidade de Cabo Verde

DESPACHO N° 04-R/09 
Vista a Resolução do Conselho de Ministros n° 21/2009, de 10 de Junho;
Ao abrigo e nos termos do disposto no n° 2 do artigo 49° dos Esta-

tutos da Universidade de Cabo Verde, aprovados pelo Decreto-Lei n° 
53/2006, de 20 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n° 
11/2009, de 20 de Abril, nomeio os seguintes cidadãos para exercerem 
as funções que adiante se indicam: 

1. Eurides Ramos Costa, mestre em engenharia mecânica - Área 
de energia - Vice- Reitor; 

2. Maggy Fragoso, doutora em física médica - Vice-Reitora; 
3. Ana Cristina Duarte Pires Ferreira, doutora em ciências da 

educação - Pró-Reitora; 
4. Angelo Alberto Lopes Barbosa, mestre em informática - Pró-

Reitor; 
5. Arlinda Manuela dos Santos Cabral, mestre em sociologia 

-eEspecialização em conhecimento, educação e sociedade 
- Pró-Reitora. 

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Julho de 2009. 
Gabinete do Reitor da Universidade de Cabo Verde, na cidade da 

Praia, aos 14 de Julho de 2009. – O Reitor, António Leão Cardoso 
Aguiar Correia e Silva.

–––––o§o–––––
CONSELHO SUPERIOR

DA MAGISTRATURA JUDICIAL
–––––

Secretaria
DELIBERAÇÃO

De19 de Junho de 2009
Convindo alterar, na sequência da criação do 40 Juízo Criminal do 

Tribunal da Comarca de 1ª Classe da Praia, a ordem de substituição 
de Juizes nos Juízos Criminais do citado Tribunal, nas suas faltas, 
ausências ou impedimentos, o Conselho Superior da Magistratura 
Judicial delibera, nos termos do art° 15° n° 5 da Organização Judiciária, 
o seguinte: 

1. O Juiz de Direito do 1° Juízo Criminal é substituído sucessiva-
mente pelos titulares do 2° e 3° Juízos Criminais; 

2. O Juiz de Direito do 2° Juízo Criminal é substituído sucessiva-
mente pelos titulares do 3° e 4° Juízos Criminais; 

3. O Juiz de Direito do 3° Juízo Criminal é substituído sucessiva-
mente pelos titulares do 4° e 1° Juízos Criminais; 

4. O Juiz de Direito do 4° Juízo Criminal é substituído sucessiva-
mente pelos titulares do 1° e 2° Juízos Criminais. 

As.) Arlindo Almeida Medina - Presidente. 
- Está conforme

Despacho de S. Exª o Presidente do Conselho Superior da Ma-
gistratura Judicial:

De 14 de Julho de 2009:

Circe de Açucena Gomes de Brito da Costa Neves, Juiz de Direito de 
2ª Classe, Esc. A, Ind. 154, do quadro da Magistratura Judicial, 
colocada no 2º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de 1ª Classe de 
São Vicente, é designada para exercer as funções de substituto do 
Juiz do Tribunal Fiscal e Aduaneiro de Barlavento.

Amândio Honório de Jesus Delgado de Brito, Juiz de Direito de 3ª 
Classe, Esc. B, Ind. 146, do quadro da Magistratura Judicial, colo-
cado no Juízo Cível do Tribunal da Comarca de 2ª Classe do Fogo, 
é designado para exercer as funções de 2º Substituto do Juiz de 
Direito do Tribunal da Comarca de 2ª Classe da Brava. 

Ass.) Arlindo Almeida Medina – Presidente.

- Está conforme.

Secretaria do Conselho Superior da Magistratura Judicial, aos 17 de 
Julho de 2009. – O Secretário, Boaventura Borges Semedo.

–––––o§o–––––

TRIBUNAL DE CONTAS

–––––

Direcção de Serviços Administrativos
e Financeiros

Despachos de S. Exª o Presidente do Tribunal de Contas:

De 23 de Junho de 2009:

António Soares Rosa, contratado por um ano, para nos termos do artigo 
24° da Lei n° 102/V/93, de 31 de Dezembro, exercer as funções de 
fi el, referência 4, escalão G.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita na rubrica 3.01.01.02 
- do orçamento do Tribunal de Contas para o ano em curso.  – (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 2 de Julho de 2009). 

–––––
De 25: 

Alice Lima Fonseca, auditora, referência 13, escalão B do quadro 
privativo do Tribunal de Contas e candidata classifi cada em con-
curso, promovida à categoria de auditora principal, referência 14, 
escalão A, nos tennos dos artigos 13° e 19° do Decreto-Lei n° 34/99 
de 17deMaio.

–––––
De 13 de Julho:

Ulisses Emanuel Tavares de Almeida Cardoso, auditor adjunto, refe-
rência 11, escalão C do quadro privativo do Tribunal de Contas e 
candidato classifi cado em concurso, promovido à categoria de auditor 
adjunto principal, referência 12, escalão B, nos termos dos artigos 
13° e 19° do Decreto-Lei n° 34/99, de 17 de Maio.

Maria Manuela Costa Borges Pereira, auditora adjunto, referência 11, 
escalão B do quadro privativo do Tribunal de Contas e candidata 
classifi cada em concurso, promovida à categoria de auditora adjunto 
principal, referência 12, escalão A, nos termos dos artigos 13° e 19° 
do Decreto-Lei n° 34/99, de 17 de Maio.

As despesas têm cabimento na dotação inscrita na rubrica 3.01.01.00 
- remunerações certas e permanentes do Tribunal de Contas. – (Isento 
de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alinea o) da Lei nº 84/
IV/93, de 12 de Julho.

Direcção dos Serviços Administrativos e Financeiros doTribunal 
de Contas, na Praia, aos 13 de Julho de 2009. – A Directora, Rosa 
Iolanda Fortes.
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ASSOCIAÇÃO NACIONAL
DOS MUNICIPIOS DE CABO VERDE

–––––
Conselho Geral

DELIBERAÇÃO N° 1/2009

O Conselho Geral da Associação Nacional dos Municípios Cabo-ver-
dianos (ANMCV), reunido durante os dias 22 e 23 de Junho de 2009, 
no Salão dos Banquetes, do Palácio da Assembleia Nacional, nesta 
Cidade da Praia, em sessão ordinária, delibera, sob proposta do Con-
selho Directivo, nos termos da alínea do artigo 26° dos seus Estatutos, 
publicado no Boletim Ofi cial, n° 34, II Série, de 21 de Agosto de 2000, 
aprovar o novo quadro de pessoal da Associação Nacional dos Municípios 
Cabo-verdianos, cujo mapa segue em anexo e faz parte integrante da 
presente deliberação.

ANEXO I

PROPOSTA DO NOVO QUADRO DE PESSOAL DA ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS MUNICÍPIOS DE CABO VERDE

Grupo Cargo/função Nº de 
lugar

Nível/
Ref.

Forma
de provimento

Pessoal dirigente Secretário Geral 1 VI Comissão de Serviço

Pessoal técnico Técnico Superior 
Principal

1 15 Nomeação

Técnico Superior
de Primeira

1 14 Nomeação

Técnico Superior 2 13 Nomeação

Técnico Adjunto 1 11 Nomeação

Pessoal adminis-
trativo

Contabilista 1 13 Nomeação

Secretária 1 I Comissão de Serviço

Assistente
Administrativo

1 6 Nomeação

Pessoal auxiliar Condutor 1 2 Nomeação

Ajudante
de Serviços Gerais

1 1 Nomeação

Associação Nacional dos Municípios de Cabo Verde, na Praia, aos 22 de 
Junho de 2009. – O Presidente do Conselho Geral, Júlio Lopes Correia.

–––––o§o–––––
MUNICÍPIO DE SANTA CATARINA

–––––
Assembleia Municipal
DELIBERAÇÃO N° 1/AMSC/08 

A Assembleia Municipal de Santa Catarina, reunida na sua 1ª 
sessão extraordinária, referente ao ano de 2008, no dia 14 de Julho, 
tendo analisado a proposta da Câmara Municipal, deliberou, ao abrigo 
do artigo 88° do Estatuto dos Municípios, aprovar, com 11 (onze) votos 
a favor, 0 (zero) contra e 9 (nove) abstenções, a profi ssionalização de 
quatro vereadores a tempo inteiro e três a meio tempo, bem como as 
suas remunerações equivalentes a 90% (noventa por cento) e 60% (ses-
senta por cento), respectivamente, do vencimento base do Presidente 
da Câmara Municipal.

Assembleia Municipal de Santa Catarina, aos 2 de Dezembro de 2008. 
O Presidente da Assembleia Municipal José Maria dos Reis Martins.

–––––
DELIBERAÇÃO N° 2/AMSC/08

A Assembleia Municipal de Santa Catarina, reunida na sua 1ª sessão 
extraordinária, referente ao ano de 2008, no dia 14 de Julho, deliberou, 
ao abrigo do artigo 72° do Estatuto dos Municípios, aprovar, por una-
nimidade de votos dos presentes, o exercício de funções do secretário 
da Assembleia Municipal a tempo inteiro, auferindo uma remuneração 
equivalente ao do Vereador a tempo inteiro.

Assembleia Municipal de Santa Catarina, aos 2 de Dezembro de 2008. 
– O Presidente da Assembleia Municipal José Maria dos Reis Martins.

DELIBERAÇÃO

A Assembleia Municipal de Santa Catarina, reunida na sua 2ª sessão 
extraordinária, referente ao ano de 2008, no dia 27 de Novembro, tendo 
analisado as propostas da Câmara Municipal, deliberou:

1. Aprovar, por unanimidade de votos dos deputados presentes, 
a desanexação dos terrenos pertencentes ao Município do 
Tarrafal dos de Santa Catarina. 

2. Autorizar, com 11 (onze) votos a favor, 0 (zero) contra e 8 (oito) 
abstenções, o recurso ao crédito bancário, no valor de 
100.000.000 (cem mil contos), para a conclusão das obras 
do polidesportivo de Nhagar. 

3. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, a atribuição 
de subsídio de exclusividade ao pessoal técnico e dirigente 
do Gabinete Técnico da Câmara Municipal de Santa Ca-
tarina, no valor de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre 
os respectivos salários. 

4. Autorizar, por unanimidade de votos dos deputados presentes, 
a elaboração do Plano Director Municipal de Santa Cata-
rina e do Plano Urbanístico de Achada Falcão. 

Assembleia Municipal de Santa Catarina, aos 2 de Dezembro de 2008. 
– O Presidente da Assembleia Municipal José Maria dos Reis Martins.

–––––o§o–––––
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

–––––
Camâra Municipal

DELIBERAÇÃO
De 28 de Junho de 2009

Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 21° do Decreto-Lei 
n° 86/92, de 16 de Julho e dos artigos 2° e 3° do Decreto Regulamentar 
n° 13/93, de 30 de Agosto, progridem para o escalão seguinte da mesma 
referência os seguintes funcionários da Câmara Municipal de Santa 
Cruz, conforme se indica: 

1. Ana Maria Ramos dos Santos Andrade, Escrituraria-dasctilo-
grafa referencia 2, Escalão D para E. 

2. Cana Maria Duarte Moreira, Assistente Administrativo, refe-
rência 6, escala A, para B. 

3. Lourença Lopes da Silva, Assistente Administrativo, referência 6, 
escalão B, para C. 

4. Maria de Lourdes Gomes Freire, Ajudante dos Serviços Gerais, 
referência 1, escalão D, para E. 

5. Leandro Garcia Tavares, Técnico Profi ssional, referência 8, 
escalão B, para C. 

6. Maria Varela Semedo, Técnica Profi ssional, referência 8, 
escalão D, para E. 

7. Antonio Maria Lopes Borges, Técnico Superior, referência 13, 
escalão A, para B.

As despesas têm cabimento no código 03.01.01.02 do Orçamento 
Vigente da Câmara Municipal de Santa Cruz. – (Isento de Visto, nos 
termos do artigo 14°, alínea o) da Lei 8411V193, de 12 de Julho).

Câmara Municipal de Santa Cruz, aos 8 de Julho do ano de 2009. 
– O Secretário Municipal, Antónia Maria Lopes Borges.

–––––o§o–––––
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL

–––––
Camâra Municipal

Despacho de S. Exª o Presidente da Câmara Municipal de São 
Miguel: 
De 11 de Junho de 2009: 

Hélio de Jesus Silva Lopes, bacharelato em Contabilidade, com contrato 
na modalidade de avença, é rescindido o mesmo contrato, com efeitos 
a partir de 15 de Junho de 2009. 
Câmara Municipal de São Miguel, aos 16 de Junho de 2009. – O 

Presidente, João Gomes Duarte.
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MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE
–––––

Camâra Municipal
DELIBERAÇÃO

De 25 de Junho de 2009
Filomena Santos Afonso Neves, na qualidade de viúva de Manuel da 

Graça Neves, que foi funcionário do quadro da Câmara Municipal 
de São Vicente, na categoria de condutor auto-ligeiro, referência 2, 
escalão C, falecido a 25 de Abril de 2009, fi xado ao abrigo do disposto 
no artigo 65° da Lei n° 61/III/89, de 30 de Dezembro, que regula o 
Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, no valor de 
6.882$00 (seis mil, oitocentos e oitenta e dois escudos) mensal, com 
efeitos a partir da data da sua publicação no Boletim Ofi cial. 

–––––
Despacho de S. Exª a Presidente da Câmara Municipal de São Vicente:

De 24 de Junho de 2009:
Cláudia Elisanda Silva Salomão, técnica superior, referêcia 13, escalão B, 

exercendo em comissão ordinária de serviço o cargo de Directora de 
Serviços de Assuntos Fiscais da Câmara Municipal de são Vicente, 
é dada por fi nda a referida comissão, com efeitos imediatos, nos 
termo do n° 5, do artigo 6° do Decreto-Lei n° 13/97, de 1 de Julho. 
(Estatuto do Pessoal da Função Pública).
Câmara Municipal de São Vicente, aos 25 de Junho de 2009. – O 

Secretário Municipal, Avenino Pedro Chantre Lopes da Silva.

MUNICÍPIO DO TARRAFAL DE SANTIAGO

–––––

Câmara Municipal

Despacho da S. Exª o Presidente da Câmara Municipal do Tarrafal: 

De 28 de Abril de 2009:

Adalberto Horta Mendes, técnico profi ssional de 1º nível, referência 8, 
escalão C, em regime de contrato Administrativo de Provimento, 
exercendo funções na Carreira Administrativa há muitos anos, e 
com conhecimentos técnicos nesta área, nomeado nos termos do 
disposto no n° 2 do artigo 40º do Decreto-Lei n° 86/92 de 16 de Julho, 
conjugado com a alínea b) do n° 1 do artigo 27º da Lei 102/IV/93 de 
31 de Dezembro, e o n° 2 da Lei 134/IV/95 de 3 de Julho, para em 
comissão de serviço exercer o cargo de chefe de Secção, fi cando nos 
Serviços da Delegação Municipal de Achada Tenda. 

Os encargos têm cabimento na dotação inscrita nos códigos 03.03.11. 
do orçamento Municipal Vigente. – (Visado pelo Tribunal de Contas 
em 02 de Julho de 2009).

Câmara Municipal do Tarrafal, aos 8 de Julho de 2009. – A Secretária 
Municipal, Suzy Soares Rosa.

Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 120$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.

http://kiosk.incv.cv EFBCE03D-1CC9-4221-8098-E6D7A41C8BFF



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<

    /BGR <>
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>
    /GRE <>

    /HRV (Za stvaranje Adobe PDF dokumenata najpogodnijih za visokokvalitetni ispis prije tiskanja koristite ove postavke.  Stvoreni PDF dokumenti mogu se otvoriti Acrobat i Adobe Reader 5.0 i kasnijim verzijama.)
    /HUN <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>
    /PTB <>
    /RUM <>
    /RUS <>
    /SKY <>
    /SLV <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>
    /UKR <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


